PARECER Nº 1063 , DE 2007

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 386/ 2004. 

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria pela Comissão de Finanças e Orçamento, em razão no início de nova legislatura.

Cumpre mencionar que já tivemos a oportunidade de examinar o Projeto quanto aos aspectos do artigo 31, §3º, do Regimento Interno.

Isto posto, ratificamos o termos do voto em separado de fls. 24 e 25 que conclui favoravelmente ao Projeto de Lei em epígrafe, com a emenda apresentada.

a)  Mário Reali  - Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição, com a emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 3-7-2007
a) BRUNO COVAS – Presidente
Waldir Agnello – Bruno Covas – Vitor Sapienza – Jonas Donizette – Samuel Moreira – Mário Reali – Enio Tatto
Manifestação a que se refere o Relator  



De autoria do nobre Deputado Antonio Salim Curiati, o Projeto de Lei Complementar nº 386/2004 dispõe sobre o registro de Organização não Governamental, que atue no território do Estado de São Paulo. 



Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 82ª à 86ª Sessões Ordinárias (de 04 a 14/06/04), não tendo recebido emendas ou substitutivos (fl 2v).



Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça. Em decorrência da análise efetuada com base no artigo 31, §1º do Regimento Interno Consolidado, o seu ilustre relator, Deputado Baleia Rossi, concluiu pela inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e jurídico (fl18 e 19). Tal parecer foi aprovado em sua íntegra pela Comissão (fl. 19v).



Dando continuidade ao processo legislativo, foi a propositura encaminhada à Comissão de Administração Pública, cujo relator, o nobre deputado Paulo Sérgio, efetuando a análise nos termos do artigo 31, §8º do Regimento Interno Consolidado, exarou parecer favorável, ratificado pela comissão (fl. 22v).



Seguindo o processo legislativo, foi a propositura encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, que, por seu nobre relator designado, deputado Vaz de Lima, após análise dos aspectos previstos no artigo 31, §3º do Regimento Interno Consolidado, emitiu parecer favorável ao projeto em apreço (fl. 23). 



Em que pesem os argumentos favoráveis à proposição em tela, e sem prejuízo dos mesmos, ousamos ofertar o presente Voto em Separado no intuito de aprimorar o presente Projeto de Lei, e isto para modificar a redação dada pelo artigo 2º, considerando a necessidade de que os procedimentos referentes ao registro de Organizações Não Governamentais que atuam no estado, sejam estabelecidas por uma lei, prévia e amplamente discutida com o conjunto da sociedade, e não simplesmente por uma norma do Poder Executivo. É importante ressaltar que compete somente à União a edição de leis que disponham sobre o direito civil. Neste sentido, cabe observar que foi realizada recentemente uma reunião na Comissão de Constituição e Justiça do Congresso Nacional, cujo tema foi justamente o marco legal para o Terceiro Setor. Assim, uma vez que não cabe ao Poder Executivo Estadual estabelecer as exigências para a constituição e funcionamento das Organizações Não Governamentais, oferecemos este Voto em Separado para apresentar a seguinte:

EMENDA

“Artigo 2º - Respeitada a legislação vigente, o Poder Executivo Estadual estabelecerá mediante lei, os procedimentos necessários para a realização do registro das Organizações não Governamentais junto ao órgão estadual competente.”

Isto posto, somos favoráveis ao projeto de lei com a emenda  apresentada.

a) Mário Reali
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